
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 684.394 - DF (2004/0121662-0)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : MANUEL GOMES MARTINEZ E CÔNJUGE
ADVOGADOS : HEBERT DA SILVA TAVARES 
  SÍLVIO DE ARAÚJO NUNES E OUTRO
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ VIDIGAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  NELSON PASCHOALOTT0 E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. 
APLICAÇÃO DA TR (TAXA REFERENCIAL) COMO ÍNDICE DE 

CORREÇÃO DA PRESTAÇÃO E SALDO DEVEDOR. 
AMORTIZAÇÃO. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO.

1. Os agravantes não trouxeram argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa do provimento ao agravo regimental.
2.Aplica-se a TR na correção monetária do saldo do contrato de mútuo, 
ainda que pactuado antes da vigência da Lei 8.177/91, desde que prevista a 
adoção de coeficiente idêntico ao utilizado na atualização monetária  das 
cadernetas de poupança. Precedentes.
3.É legal o critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação 
de correção monetária e de juros, procedendo, em seguida, ao abatimento 
da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo 
Sistema Financeira da Habitação. Precedentes.
4.Esta Corte já assentou que o art. 6º, "e", da Lei nº 4.380/64, "não 
estabelece limitação da taxa de juros, apenas dispõe sobre as condições 
para a aplicação do reajuste previsto no artigo 5º da mesma Lei” (REsp 
1070297/PR, Rel. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 18/09/2009).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo 
Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 1º de junho de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 684.394 - DF (2004/0121662-0)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : MANUEL GOMES MARTINEZ E CÔNJUGE
ADVOGADOS : HEBERT DA SILVA TAVARES 
  SÍLVIO DE ARAÚJO NUNES E OUTRO
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ VIDIGAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  NELSON PASCHOALOTT0 E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por MANUEL GOMES MARTINEZ E CÔNJUGE, 

contra decisão proferida às folhas 304/309, em que foi negado seguimento ao 

recurso especial.

Os agravantes, em linhas gerais, reiteram os argumentos expendidos nas 

razões do recurso especial, insurgindo-se, especificamente, contra: i) a 

substituição da TR pelo INPC; ii) o critério de amortização do saldo devedor; 

iii) o afastamento da limitação da taxa de juros.

Requerem, por fim, a reconsideração do decisum.

É relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 684.394 - DF (2004/0121662-0)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : MANUEL GOMES MARTINEZ E CÔNJUGE
ADVOGADOS : HEBERT DA SILVA TAVARES 
  SÍLVIO DE ARAÚJO NUNES E OUTRO
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ VIDIGAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  NELSON PASCHOALOTT0 E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelos agravantes, verifica-se que a tese jurídica 

veiculada nas razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento 

anteriormente firmado.

Deveras, no que tange ao reajustamento do saldo devedor, conforme a 

orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, aplica-se a TR na 

correção monetária do referido saldo do contrato de mútuo, ainda que 

pactuado antes da vigência da Lei 8.177/91, desde que prevista a adoção de 

coeficiente idêntico ao utilizado na atualização monetária  das cadernetas de 

poupança.

Outrossim, esta Corte possui entendimento consolidado no sentido da 

legalidade do critério de amortização do saldo devedor mediante a aplicação de 

correção monetária e de juros, procedendo, em seguida, ao abatimento da 

prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo Sistema 

Financeira da Habitação. 

Por fim, este Areópago já assentou que o art. 6º, "e", da Lei nº 4.380/64, 

não estabelece limitação da taxa de juros, apenas dispõe sobre as condições 

para a aplicação do reajuste previsto no artigo 5º da mesma Lei.
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No sentido dos fundamentos acima indicados , os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA EM 
QUALQUER PERIODICIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7. ART. 6º, ALÍNEA "E", DA LEI Nº 
4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO.
1. Para efeito do art. 543-C: 1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 
qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de 
juros com a utilização da Tabela Price, por força das Súmulas 5 e 7.
1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros 
remuneratórios.
2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial parcialmente conhecido 
e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão 
recorrido no tocante aos juros remuneratórios.
(REsp 1070297/PR, Rel. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 18/09/2009)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. TAXA REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA COM O AGENTE 
FINANCEIRO OU POR SEGURADORA POR ELE INDICADA. VENDA 
CASADA CONFIGURADA.
1. Para os efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. No âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação, a partir da Lei 8.177/91, é permitida a utilização da Taxa 
Referencial (TR) como índice de correção monetária do saldo devedor. Ainda 
que o contrato tenha sido firmado antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível 
a aplicação da TR, desde que haja previsão contratual de correção monetária 
pela taxa básica de remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum 
outro índice específico.
1.2. É necessária a contratação do seguro habitacional, no âmbito do SFH. 
Contudo, não há obrigatoriedade de que o mutuário contrate o referido seguro 
diretamente com o agente financeiro, ou por seguradora indicada por este, 
exigência esta que configura "venda casada", vedada pelo art. 39, inciso I, do 
CDC.
2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido.
(REsp 969.129/MG, Rel. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 15/12/2009)

PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. 
FORMA DE AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA. INCIDÊNCIA DO CDC. 
LIMITAÇÃO DE JUROS. CARTEIRA HIPOTECÁRIA.
I - Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa, sem a 
produção de prova pericial, quando o Tribunal de origem entender 
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substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas 
suficientes para seu convencimento. Incidência da Súmula 7 deste Superior 
Tribunal de Justiça.
II - Não é ilegal o critério de amortização do saldo devedor mediante a 
aplicação de correção monetária e de juros, procedendo, em seguida, ao 
abatimento da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de 
imóvel pelo Sistema Financeira da Habitação. Precedentes.
III - "A existência, ou não, de capitalização de juros no sistema de amortização 
conhecido como Tabela Price, constitui questão de fato, a ser solucionada a 
partir da interpretação das cláusulas contratuais e/ou provas documentais e 
periciais, quando pertinentes ao caso. Recurso especial não conhecido" (REsp 
410775/PR, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Rel. 
p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJ 
10.5.04).
IV - O reconhecimento de aplicação das regras de proteção ao consumidor 
mostra-se desinfluente no caso concreto, porque o exame da legalidade ou da 
ilegalidade das cláusulas do contrato não é feita à luz do Código de Defesa do 
Consumidor.
V - "Nos contratos celebrados pelo sistema de carteira hipotecária livre - fora 
do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) - os juros remuneratórios cobrados 
pela instituição financeira não se submetem às limitações da Lei da Usura" 
(AgRg no REsp 857.587/PR, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, DJ 12.12.07);
VI - A pretensão recursal de redimensionamento da condenação em 
honorários advocatícios esbarra na Súmula 7 desta Corte. Precedentes. A 
pretensão de que não sejam compensados os honorários advocatícios, na 
forma como proposta nas razões do Recuso Especial, esbarra na Súmula 306 
desta Corte.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1125781/RS, Rel. Ministro  SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 10/05/2010)

Assim, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações dos agravantes. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2004/0121662-0 REsp 684394 / DF

Número Origem: 19990110728677

EM MESA JULGADO: 01/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANUEL GOMES MARTINEZ E CÔNJUGE
ADVOGADOS : HEBERT DA SILVA TAVARES

SÍLVIO DE ARAÚJO NUNES E OUTRO
RECORRENTE : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ VIDIGAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

NELSON PASCHOALOTT0 E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Reajuste de Prestações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANUEL GOMES MARTINEZ E CÔNJUGE
ADVOGADOS : HEBERT DA SILVA TAVARES

SÍLVIO DE ARAÚJO NUNES E OUTRO
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ VIDIGAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

NELSON PASCHOALOTT0 E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo Furtado (Desembargador convocado 
do TJ/BA), Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 01  de junho  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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